PROC. Nº 1896/14

PLL      Nº   179/14


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei visa a estabelecer diretrizes para a destinação correta de embalagens utilizadas no armazenamento de produtos saneantes desinfestantes de uso restrito das empresas especializadas no controle de pragas e vetores urbanos.

Os resíduos das embalagens de inseticidas e agrotóxicos enquadram-se na categoria de resíduos perigosos, por conterem substâncias químicas que modificam o ambiente nas suas mais diferentes formas, contaminando o solo, a água e o ar e influenciando diretamente na saúde da população. Com isso, se os produtos saneantes desinfestantes forem descartados de forma irregular e sem controle ambiental, poderão causar inúmeros impactos ao meio ambiente.

Assim, para garantir a qualidade e a segurança dos serviços prestados e para minimizar o impacto ao meio ambiente e à saúde, faz-se necessário o cumprimento de boas práticas operacionais por empresas especializadas na prestação de serviço de controle de pragas e vetores urbanos, fazendo com que esta Proposição tenha suma importância para o Município de Porto Alegre.

Diante do exposto, rogamos aos nobres pares a aprovação deste Projeto de Lei, que contribuirá para orientar e esclarecer a população sobre medidas corretas para o descarte de embalagens de produtos saneantes desinfestantes no Município de Porto Alegre.
Sala das Sessões, 6 de agosto de 2014.

VEREADOR DELEGADO CLEITON

PROJETO DE LEI

Estabelece procedimentos a serem adotados para o descarte de embalagens de produtos saneantes desinfestantes de uso restrito por empresas especializadas no controle de pragas e vetores urbanos.

Art. 1º  Ficam estabelecidos, nos termos desta Lei, procedimentos a serem adotados para o descarte de embalagens de produtos saneantes desinfestantes de uso restrito por empresas especializadas no controle de pragas e vetores urbanos. 

Art. 2º  Ficam o importador e o fabricante de produtos saneantes desinfestantes de uso restrito por empresas especializadas no controle de pragas e vetores urbanos obrigados a:
I – criar postos de recebimento das embalagens desses produtos;
II – informar, nas embalagens desses produtos, o endereço dos postos referidos no inc. I deste artigo; e
III – providenciar a destinação final ambientalmente correta das embalagens desses produtos.
Art. 3º  Fica a empresa especializada no controle de pragas e vetores urbanos obrigada a:

I – recolher ao seu estabelecimento operacional as embalagens vazias de produtos saneantes desinfestantes, logo após sua utilização, e inutilizá-las;
II – lavar 3 (três) vezes, se laváveis, as embalagens vazias de produtos saneantes desinfestantes; e
III – encaminhar as embalagens vazias de produtos saneantes desinfestantes, no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de sua compra, aos estabelecimentos em que foram adquiridos ou aos postos referidos no inc. I do art. 2º desta Lei.
§ 1º  Em caso de as embalagens vazias de produtos saneantes desinfestantes não serem encaminhadas no prazo referido no inc. III do caput deste artigo, caberá à empresa especializada no controle de pragas e vetores urbanos providenciar a destinação final ambientalmente correta dessas embalagens, bem como guardar o documento comprobatório dessa destinação.
§ 2º  No caso referido no § 1º deste artigo, deverá ser fornecido à empresa especializada no controle de pragas e vetores urbanos documento comprobatório de recebimento das embalagens pelo estabelecimento ao qual forem encaminhadas as embalagens vazias de produtos saneantes desinfestantes.
§ 3º  A água utilizada na lavagem das embalagens vazias de produtos saneantes desinfestantes deverá ser armazenada em recipiente adequado, podendo, conforme instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante do produto e do órgão competente, ser reutilizada na diluição de produtos.
§ 4º  No caso de a água utilizada na lavagem das embalagens vazias de produtos saneantes desinfestantes não poder ser reutilizada, seus ingredientes ativos deverão ser neutralizados segundo procedimentos estabelecidos em normatizações municipais, ou, na falta dessas, em normatizações estadual ou federal.
Art. 4º  O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes sanções:
I – notificação por escrito;
II – multa de 1.000 (mil) Unidades Financeiras Municipais (UFMs), em caso de reincidência; 
III – multa correspondente ao dobro do valor referido no inc. II deste artigo, em caso de segunda reincidência; e
IV – cassação do Alvará de Localização e Funcionamento, em caso de terceira reincidência.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/CRK

